
 

 

EDITAL CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 015/2026  

MUNICÍPIO DE RUBIATABA-GO 
 

O MUNICÍPIO DE RUBIATABA-GO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

02.382.836/0001-23, torna público para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na 

modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133/2021, Lei Complementar 

nº 123/2006, Lei Municipal nº 1.841/2022 e demais legislações pertinentes, bem como das exigências 

estabelecidas neste edital. 

 

Data da sessão: 22/10/2026. 

Horário: 08h 00min 

Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br  

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO 
Modo de disputa: ABERTO 
Regime de Execução: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

 

A Concorrência Eletrônica será realizada em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que promove a 

comunicação pela INTERNET, mediante condições de segurança, utilizando-se, para tanto, os recursos da 

criptografia e autenticação em todas as suas fases. 

 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Agente de Contratação, mediante a 

inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica 

www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar 

o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor 

responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta 

com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de 

habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando 

mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 

conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído à Autoridade 

Superior e propor a homologação. 

O Edital e seus anexos serão divulgados e mantidos integralmente no Portal Nacional de Contratações 

Públicas – PNCP, no sítio eletrônico oficial do Município de Rubiataba-GO e no Portal de Compras Públicas, 

observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021. 

 

O extrato do edital será publicado no Diário Oficial do Município, bem como no jornal diário de grande 

circulação, quando exigido pela legislação aplicável.  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO PARA 

DRENAGEM PLUVIAL E REPERFILAMENTO DA PAVIMENTAÇÃO DA RUA JAMELÃO MUNICÍPIO DE 

RUBIATABA – GO, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos;  

 

1.2. Descrição do item: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. VLR. UNIT VLR. TOTAL 

01 

CONTRATAÇÃO PARA DRENAGEM PLUVIAL E 

REPERFILAMENTO DA PAVIMENTAÇÃO DA 

RUA JAMELÃO MUNICÍPIO DE RUBIA 

SV 01 R$ 141.653,68 R$ 141.653,68 

 

CARACTERÍSTICAS DO OBJETO:  

1.2.1. Serviços preliminares, Pavimentação , Drenagem Superficial, mobilização, sinalização 

provisória , levantamento e locação , preparação da pavimentação existente , limpeza , correção de 

defeitos , reperfilamento com pré–misturado a frio (PMF), generalidades , materiais , dosagem , 

pintura de ligação , espalhamento do PMF, compactação , acabamento do revestimento , execução 

das sarjetas de concreto moldado in loco , concreto das sarjetas , lançamento e adensamento do 

concreto , acabamento das sarjetas ,conforme detalhamento do projeto, memorial descritivo, 

orçamento, memorial de Cálculo, ART, cronograma, dentre outros em anexo. 

1.2.2. Conforme detalhamento do projeto, memorial descritivo, orçamento, memorial de 

Cálculo, ART, cronograma, dentre outros em anexo. 

 

1.3. A licitação terá como regime de execução a empreitada por preço global: material e mão de obra, em 

conformidade com os detalhamentos contidos no PROJETO BÁSICO, Planilhas Orçamentárias, ART, BDI, 

MAPAS, Cronograma Físico-financeiro, Memorial de Cálculo, Memorial Descritivo e demais documentos 

informativos - ANEXO I do edital; 

1.4. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, considerado o menor dispêndio para 

a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as exigências contidas neste 

Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto; 

1.5. Conforme disposto no art. 45, da Lei nº 14.133/2021, são de responsabilidade da Contratada durante 

a execução de licitações de obras e serviços de engenharia, as normas relativas a: 

I - Disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados pelas obras contratadas; 

II - Mitigação por condicionantes e compensação ambiental, que serão definidas no procedimento de 

licenciamento ambiental; 

III - Utilização de produtos, de equipamentos e de serviços que, comprovadamente, favoreçam a 

redução do consumo de energia e de recursos naturais; 

IV - Avaliação de impacto de vizinhança, na forma da legislação urbanística; 

V - Proteção do patrimônio histórico, cultural, arqueológico e imaterial, inclusive por meio da avaliação 

do impacto direto ou indireto causado pelas obras contratadas; 

VI - Acessibilidade para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

 



 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, por 

meio da Classificação Funcional Programática disposta na LOA – 2026, na classificação abaixo: 

ÓRGÃO/ENTIDADE DOTAÇÃO FICHA FONTE/ORIGEM 

OBRAS, INSTAL. EQUIP. 

GALERIAS PLUVIAIS 
10.17.17.512.1715.1.010.4.4.90.51.00 141 1.00.000/MUNICIPAL 

OBRAS DE INFRAESTRUTURA E 

MELHORIAURBANAS 
10.17.15.451.2817.1.006.4.4.90.51.00 124 1.00.000/MUNICIPAL 

 

3. DOS CRITÉRIOS DE PARTICIPAÇÃO  
3.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados no Portal 
de Compras Públicas, por meio do sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. 
3.2. A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos proponentes 

às condições deste Edital. 

3.2.1.  A participação no certame implicará a aceitação das condições estabelecidas neste Edital e 

em seus anexos, ressalvados os direitos assegurados pela Lei nº 14.133/2021, inclusive quanto à 

impugnação do edital e à solicitação de esclarecimentos. 

3.3.  Não poderão participar desta licitação, direta ou indiretamente, ou participar do contrato dela 

decorrente, sob pena de recebimento das sanções previstas neste Edital: 

3.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

3.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 

3.3.5.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

3.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 

3.4. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

3.5. Como condição para participação na Concorrência Eletrônica, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos 

com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte; 

3.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

3.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 

em conformidade com as exigências editalícias; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

3.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores;  

3.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição Federal de 1998;  

3.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

3.5.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

 

3.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital; 
3.7. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis por atos de improbidade 

administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição de 

eventuais registros impeditivos de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 

Pública. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. Os interessados em participar desta Concorrência Eletrônica deverão credenciar-se, previamente, 

perante o sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

4.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e senha 

pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde também 

deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para 

sua correta utilização. 

4.2.1. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores 

informações na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais dúvidas por 

meio da central de atendimento do Portal ou pelo e-mail falelcom@portaldecompraspublicas.com.br. 

4.3. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.3.1. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou 

Prefeitura de Rubiataba-GO responder por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que 

por terceiros. 

4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta 

licitação. 

 

4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 

COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

http://www.portaltransparencia.gov.br/cnep
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:falelcom@portaldecompraspublicas.com.br


 

 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. 

4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 

meio de chave de acesso e senha. 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 

123/2006. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 

Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 

de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 

o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação da Agente de Contratação e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

6.1.1. Valor total global da proposta, em moeda corrente nacional; 

 

6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Projeto 

Básico/Termo de Referência, indicando-se, entre outras, as seguintes informações:  

6.1.2.1. A indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças 

normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases 

e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO; 

6.1.2.2. Produtividade adotada e, se esta for diferente daquela utilizada pela Administração como 

referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato 

convocatório, a respectiva comprovação de exequibilidade;  

6.1.2.3. A estimativa de quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual; 

 

6.2. A apresentação da proposta implica a obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contidas, 

em conformidade com o Projeto Básico e demais documentos que integram este Edital, assumindo o 



 

 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e demais recursos necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução da obra, promovendo, quando requerido, sua substituição; 

6.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 

6.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais, materiais, equipamentos, transporte, mão de obra, BDI e quaisquer 

outros custos que incidam direta ou indiretamente sobre a execução do objeto, de modo que o preço 

ofertado corresponda ao valor total necessário à perfeita execução da obra; 

6.6. A proposta apresentada deverá contemplar o valor total dos custos da contratação, inclusive aqueles 

estimados para as ocorrências de fatos geradores. 

 

6.7. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou 

cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir: 

6.7.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a 

execução contratual; 

6.7.2.  cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da 

planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de 

total ressarcimento do débito. 

 

6.8.  Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao Agente de Contratação ou à fiscalização, a qualquer 

tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior. 

6.9. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente; 

6.10. As notas fiscais emitidas para o Município de Rubiataba e ou Fundos, inclusive, se for a obra de 

engenharia, ao fazer o BDI seguindo a IN 2110/2022 RFB, estarão sujeitos à Retenção do Imposto de Renda 

na Fonte - IRRPJ, na forma do Decreto 864/2023; Instrução Normativa RFB n° 1.234/2012, conforme 

determina o art. 64 da Lei Federal n° 9.430/1996; Tese fixada no Recurso Extraordinário n° 1.293.453, 

Supremo tribunal federal em Tema n° 1130, publicado em 21 de outubro de 2021 (Decisão Transitada em 

Julgado); 

6.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) DIAS, a contar da data de sua 

apresentação.  

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 

 

7.2.  O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 



 

 

ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico, conforme art. 59 da Lei nº 

14.133/2021. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os 

licitantes. 

 

7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o critério de julgamento de menor preço 

global estabelecido neste Edital. 

 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 

(cem reais). 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos 

e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 10 (dez) segundos, sob pena de serem automaticamente 

descartados pelo sistema os respectivos lances.  

7.10. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Agente 

de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo Agente de Contratação. 



 

 

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado primeiro.  

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.18. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 

Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa 

do Agente de Contratação aos participantes do certame, publicada no 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. 

E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de 

Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento.  

7.26. A ordem de apresentação dos lances será considerada para fins de classificação, observadas as regras 

estabelecidas neste Edital e no sistema eletrônico utilizado para a realização do certame. 

 

7.27. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, 

nesta ordem:  

7.27.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

7.27.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 

7.27.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.27.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle; 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

7.28. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por: 

7.28.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 

órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

7.28.2. empresas brasileiras; 

7.28.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.28.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

 

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.29.2. O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo 

máximo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

 

7.30. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021 e 

legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou 

a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1.  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 

8.1.2.  Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 

8.1.3.  Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

 

8.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços será realizada considerando o valor global ofertado, 

a planilha orçamentária apresentada pelo licitante, as composições de custos, o orçamento estimativo da 

Administração e os demais elementos que integrem a proposta, observadas as disposições da Lei nº 

14.133/2021 e deste Edital. 

8.3. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável, que não obedecer às especificações técnicas 

pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório. 

8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço manifestamente inexequível, 

nos termos do art. 59, § 4º e § 5º da Lei nº 14.133/2021, conforme se vê: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0


 

 

 

 
Art. 59. Serão desclassificadas as propostas que: 
 
§ 4º No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas 
inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 
§ 5º Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida 
garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente 
à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais 
garantias exigíveis de acordo com esta Lei. 

 
 
8.4.1. A garantia adicional prevista no subitem anterior deverá ser prestada pelo licitante vencedor antes da 
assinatura do contrato, juntamente com as demais garantias exigidas neste Edital, observadas as 
modalidades e condições previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021. Estas garantias serão exigidas por e-mail 
antecedendo a assinatura do instrumento contratual. 
8.4.2. A ausência de prestação da garantia adicional no prazo estabelecido caracterizará o descumprimento 
das condições para a contratação, sujeitando o licitante às consequências previstas na legislação e neste 
Edital. 
8.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

8.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a 

exequibilidade da proposta. 

8.7. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos 

especificados e a margem de lucro pretendida. 

8.8. O Agente de Contratação analisará a compatibilidade dos preços unitários e do valor global 

apresentados pelo licitante com os valores estimados pela Administração e com os preços praticados no 

mercado, considerando a planilha orçamentária, as composições de custos e os demais elementos 

necessários à verificação da exequibilidade da proposta. 

8.9. Eventuais erros ou falhas no preenchimento da planilha orçamentária apresentada pelo licitante não 
constituirão, por si só, motivo para a desclassificação da proposta, desde que possam ser saneados sem 
alteração do valor global ofertado e sem modificação da substância da proposta. 

8.9.1. O ajuste de que trata este item limitar-se-á a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
da proposta, sendo vedada a majoração do valor global ofertado. 

8.9.2. A correção de eventuais erros na planilha deverá preservar os quantitativos previstos no Projeto 
Básico e as condições estabelecidas no Edital. 

8.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

solicitada manifestação escrita do setor requisitante ou da área técnica especializada, especialmente quanto 

aos aspectos técnicos da obra. 

8.11. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 



 

 

sistema com, no mínimo, 24 horas (vinte e quatro horas de antecedência), e a ocorrência será registrada em 

ata; 

 

DILIGÊNCIAS: 

8.12. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 03 (três) horas. 

8.13. É admitida a prorrogação do prazo de que trata o subitem acima por 1 (uma) vez, nas seguintes 

situações: 

a)  mediante solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e 

formalmente aceita pelo Agente de Contratação/Equipe de Apoio.  

b) de ofício, a critério do Agente de Contratação, quando for constatado que o prazo estabelecido 

não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital para a verificação da habilitação do 

licitante. 

 

8.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.15. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

 

8.16. O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 

a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.16.1. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e passar 

à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.16.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

8.17. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 

que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de Contratação passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/ 

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.18. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 

PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à 

qualificação econômico-financeira e à habilitação técnica. 

9.1.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE 

COMPRAS PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 



 

 

9.1.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Agente de Contratação lograr êxito em 

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

9.2. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez por cento) 

a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira, 

salvo justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, em sua totalidade, 

por microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 

em formato digital, via sistema, no prazo de 03(três) horas sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

 

9.7. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 

seguir, para fins de habilitação: 

 

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou Sociedade Limitada Unipessoal - SLU: ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

 

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

 

9.9. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas (CPF), conforme o caso; 

9.9.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional. 

9.9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 

9.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto 

aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

9.9.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 

Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

9.9.8.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 

de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

9.10. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

9.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial 

(Lei nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datada dos últimos 60 (dias) 

dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

9.10.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na 

forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação; 

9.10.3. Comprovação de capital social ou patrimônio líquido, sendo que a demonstração se fará 

através do balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, emitido por contador registrado no Conselho de 

Contabilidade, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação 

da proposta, ou por seu Contrato Social atualizado ou seu Registro perante a Junta Comercial; 



 

 

9.10.4. Comprovação da boa situação econômico-financeira da licitante deverá ser 

demonstrada com base nos seguintes parâmetros: 

a) Índice de Liquidez Geral (LG) com valor superior a 1, onde: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo/ Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

b) Índice de Solvência Geral (SG) com valor superior a 1, onde: 

SG = Ativo Total / Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo  

 

c) Índice de Liquidez Corrente (LC) com valor superior a 1, onde: 

LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante 

 

9.11. GARANTIA DA PROPOSTA – Requisito de Pré-Habilitação 

9.11.1. Conforme o estabelecido no artigo 58, § 1º da Lei Federal n.º 14.133/2021, no importe de 1% (um 

por cento) do valor estimado para a contratação, que deverá estar em nome do Município de Rubiataba-GO; 

 

9.11.2. Os licitantes deverão apresentar comprovante da garantia da proposta, em valor correspondente a 
1% (um por cento) do valor estimado para a contratação, em uma das modalidades previstas no art. 58, § 1º, 
c/c art. 96 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam: 

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, 
avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo órgão competente; 
b) seguro-garantia; 
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País 
pelo Banco Central do Brasil; ou 
d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total, observado o 
disposto na legislação aplicável. 
 

9.11.3. Em caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito em conta própria fornecida pela 

Secretaria de Finanças do Município de Rubiataba:  

9.11.4. Conta para envio da caução: Banco do Brasil, Agência 0780-3, Conta Corrente: 13712-x, Comissão 

de Licitação – Prefeitura Municipal de Rubiataba, CNPJ nº: 02.382.836/0001-23. 

 

9.12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.12.1. Comprovante de Registro ou Inscrição da empresa licitante no Conselho Regional de Engenharia 

e Agronomia - CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, conforme as áreas de atuação 

previstas no Projeto Básico, em plena validade; 

9.12.1.1. Caso a empresa vencedora não seja situada em Goiás, deverá, quando da assinatura 

de contrato, apresentar o visto do registro do CREA-GO; 

 

9.12.2. Quanto à CAPACITAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL: apresentação de um ou mais atestados de 

capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em 

nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor 

significativo do objeto da licitação a saber: 

 



 

 

DESCRIÇÃO UND. QUANTIDADE 

PRÉ-MISTURADO A FRIO – PMF M3 52,26 

USINAGEM DE PRÉ-MISTURADO A FRIO – PMF M3 52,26 

 

9.12.2.1. Os itens acima descritos referem-se às parcelas de maior relevância, e os quantitativos 

mínimos a serem comprovados encontram-se dentro do limite de 50%, usualmente utilizados como 

parâmetro mínimo de quantitativos executados pela licitante; 

9.12.2.2. Os atestados exigidos, para serem aceitos, deverão contar com a descrição das 

características técnicas das obras ou serviços, elementos quantitativos e qualitativos, visando 

subsidiar as análises de compatibilidade de características, quantidades e prazos com o objeto da 

licitação; 

9.12.2.3. Não será fixado quantidade mínima ou máxima de atestados, de serviços por atestados, 

não será vedado o somatório de atestados, bem como as limitações de tempo, época, locais 

específicos ou quaisquer outras não previstas em lei, que inibam a participação da licitação; 

9.12.2.4. A Administração poderá adotar diligências tendentes a confirmar a autenticidade e 

correção dos atestados apresentados para comprovação da qualificação técnico-operacional. 

 

9.12.3. Comprovação da CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL, mediante apresentação de Certidão de 

Acervo Técnico - CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação 

aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que 

participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de 

Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior 

relevância técnica e valor significativo da contratação, a saber: 

 

DESCRIÇÃO UND. 

PRÉ-MISTURADO A FRIO – PMF M3 

USINAGEM DE PRÉ-MISTURADO A FRIO – PMF M3 

 

9.12.3.1.  Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão 

pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, 

entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio 

de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado 

em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado 

com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante 

se sagre vencedor desta licitação; 

9.12.3.2. No caso do detentor dos atestados for substituído no decorrer da execução do objeto, os 

profissionais de que trata este subitem poderão ser substituídos, por profissionais de experiência 

equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração. 

 

9.12.4. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço 

atual da contratante e local em que foram executadas as obras e serviços de engenharia; 



 

 

9.12.5. A licitante deverá apresentar Certidão de Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

(CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU competente da região a que estiver vinculada, de 

modo que comprove atividade relacionada com o objeto da licitação; 

9.12.6. Atestado de Vistoria se realizado, assinado pelo servidor responsável, ou de Declaração de Pleno 

Conhecimento caso optar por não realizar a vistoria, conforme modelo sugerido no Anexo; 

 

9.12.7. O Atestado de Vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante, na qual declare 

que conhece as condições locais para a execução do objeto e tem pleno conhecimento das condições e 

peculiaridades inerentes à natureza da obra, assumindo a responsabilidade pelas informações e condições 

que poderia conhecer mediante a realização da vistoria, sem prejuízo dos direitos assegurados pela Lei nº 

14.133/2021 e das hipóteses legalmente admitidas para esclarecimentos, impugnações, diligências e 

eventual recomposição do equilíbrio econômico-financeiro. 

9.12.7.1 A visita técnica deverá ser previamente agendada junto ao Setor de Projetos e Engenharia da 

Prefeitura Municipal de Rubiataba-GO, com o Engenheiro Civil, Sr. Dener Sansoni Paim, através do e-

mail secplanejamento@rubiataba.go.gov.br ou telefone 0800 002 1919 RAMAL 5, podendo ser 

realizadas até o dia útil imediatamente anterior à sessão pública, conforme agendamento prévio; 

9.12.7.2.  Após a realização da vistoria técnica, será emitido o respectivo atestado, que deverá ser 

apresentado pelo licitante na forma estabelecida neste Edital. O licitante que optar por não realizar a 

vistoria deverá apresentar declaração de pleno conhecimento das condições locais e das 

peculiaridades inerentes à execução da obra, assumindo a responsabilidade pelas informações e 

condições que poderia conhecer mediante a realização da vistoria, sem prejuízo dos direitos 

assegurados pela Lei nº 14.133/2021; 

 

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 

atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.13.1.  A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

 

9.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de Contratação 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, 

a contar da solicitação do Agente de Contratação no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou 

seu representante legal; 
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10.1.2. Apresentar a planilha orçamentária, devidamente ajustada ao valor da proposta 

vencedora, contendo os quantitativos, preços unitários e valor global, em conformidade com o Projeto 

Básico, orçamento estimativo da Administração e demais documentos que integram este Edital; 

10.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 

de pagamento. 

 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as condições, especificações, quantitativos, preços e demais elementos constantes da 

proposta apresentada pelo licitante vencedor, em conformidade com o Projeto Básico e os demais 

documentos integrantes deste Edital, vincularão a Contratada durante a execução do contrato. 

 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, sendo o valor global da proposta 

apresentado em algarismos e por extenso, observados os preços unitários constantes da planilha 

orçamentária. 

10.3.1. Em caso de divergência entre os valores constantes da planilha orçamentária e o valor global da 

proposta, serão observadas as regras de correção e saneamento previstas neste Edital e na Lei nº 

14.133/2021, vedada a alteração do valor global ofertado ou a modificação da substância da proposta. 

 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 

pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 

não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, o licitante interessado deverá manifestar 

imediatamente sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema eletrônico.  

11.2. O recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentar as razões do recurso, 

pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 



 

 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em 

que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar 

a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO 

DO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

13.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Superior adjudicará 

e homologará a licitação.  

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

14.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, que precederá a assinatura do contrato, 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total da contratação, cabendo ao contratado optar por uma 
das modalidades previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021: 

14.1.1. caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, 
avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo órgão competente; 
14.1.2. seguro-garantia; 
14.1.3. fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 
País pelo Banco Central do Brasil; 
14.1.4. título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total, observadas 
as disposições legais e regulamentares aplicáveis. 
14.1.5. Quando optar pela modalidade de seguro-garantia, o contratado deverá apresentar a garantia 
no prazo máximo de 01 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura 
do contrato. 
14.1.6. A ausência de prestação da garantia contratual no prazo estabelecido constituirá 
descumprimento das condições para a contratação, sujeitando o contratado às consequências previstas 
na Lei nº 14.133/2021, neste Edital e no instrumento contratual.  
 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato 

ou emitido instrumento equivalente. 



 

 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

15.3. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contado da data de sua assinatura, enquanto 

o prazo para execução do objeto será de 90 (noventa) dias corridos, contados a partir da emissão da Ordem 

de Serviço, observado o prazo máximo de 10 (dez) dias para o início da execução, conforme estabelecido no 

Projeto Básico e no instrumento contratual.  

15.4. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 

Normativa nº 03/2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522/2002, consulta prévia ao CADIN. 

15.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste 

Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

15.5.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 

cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no 

edital e anexos. 

15.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 

edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 

cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 

classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 

16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as seguintes: 

16.1.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 01 (um) ano, 

contado da data de referência do orçamento estimado, correspondente a 01/04/2026, conforme as 

tabelas GOINFRA Civil e GOINFRA Rodoviário, ambas com data-base de 01/04/2026, utilizadas na 

elaboração do orçamento referencial da contratação; 

16.1.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice do INCC, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade; 

16.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 

16.1.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s); 

16.1.5. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento 

de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer; 

16.1.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s); 



 

 

16.1.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor; 

16.1.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo; 

16.1.9. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Projeto Básico 

de Engenharia. 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1. CONTRATANTE: 

18.1.1. Efetuar o pagamento a CONTRATADA no prazo e forma estipulados no contrato mediante documento 

hábil de quitação; 

18.1.2. Emitir a Ordem de Serviço e promover os atos necessários ao início da execução da obra, nos termos 

estabelecidos neste Edital, no Projeto Básico e no contrato; 

18.1.3. Acompanhar e fiscalizar, por meio de um representante da Administração especialmente designado, 

a execução dos serviços do objeto desta licitação; 

18.1.4. Notificar a Contratada fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades na prestação dos serviços; 

18.1.5. Emitir ato designando o responsável pela fiscalização da execução da obra; 

18.1.6. Promover os atos iniciais necessários ao início da obra conforme obrigações estatuídas no Edital, bem 

como manter estas obrigações no decorrer da execução, salvo a prática de atos ilegítimos que não depender 

de sua responsabilidade direta. 

 

18.2. DA CONTRATADA 

18.2.1. Responsabilizar-se pela correta e integral execução da obra e pelo cumprimento de todas as 

obrigações dela decorrentes; 

18.2.2. Ficam sob a exclusiva responsabilidade da CONTRATADA todas as OBRIGAÇÕES E ENCARGOS 

TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS, FISCAIS, E COMERCIAIS inerentes ao objeto desta contratação, bem como 

a concordância da possibilidade de eventual tributação na fonte de obrigações sociais e tributárias cuja 

competência seja do Município; 

18.2.3. A CONTRATADA responde, por danos causados à CONTRATANTE, ou a terceiros; 

18.2.4. A CONTRATADA deverá observar os preços e demais condições estabelecidas em sua proposta e no 

contrato, ressalvadas as hipóteses de reajustamento, revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro admitidas 

pela Lei nº 14.133/2021. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente à CONTRATANTE quaisquer fatos 

supervenientes, decorrentes de caso fortuito ou força maior, que possam impedir ou prejudicar a execução 

do contrato; 

18.2.5. A CONTRATADA não poderá transferir direitos e ou obrigações, no todo ou em parte, decorrentes 

deste procedimento sem previa autorização da contratante; 

18.2.6. A contratada se compromete, nos casos de fiança bancária ou seguro garantia, a renovar a garantia 

de forma proporcional ao remanescente, em momento prévio ao seu vencimento, sob pena de rescisão 

unilateral do contrato esteado em descumprimento parcial dele; 



 

 

18.2.7. É obrigação da CONTRATADA executar a obra, obedecendo às especificações, itens, subitens, 

elementos, projetos, desenhos, detalhes, instruções fornecidas pelo Município e condições gerais e 

específicas do edital e seus ANEXOS; 

18.2.8. Constituem obrigações da CONTRATADA providenciar as instalações de canteiro, as instalações 

provisórias de energia elétrica, de água, esgoto e de comunicação necessárias à execução da obra, bem como 

os testes dos equipamentos por ela instalados; 

18.2.9. Os barracões e as instalações provisórias de água, esgoto, energia elétrica, comunicação e demais 

estruturas necessárias à implantação e funcionamento do canteiro de obras serão de responsabilidade e 

propriedade da CONTRATADA durante a execução do objeto, cabendo-lhe sua instalação, manutenção e 

posterior desmontagem e retirada, salvo disposição expressa em contrário no Projeto Básico ou no contrato; 

18.2.10. Ao término da execução da obra, a CONTRATADA deverá proceder à desmontagem e retirada das 

instalações provisórias e demais estruturas do canteiro de obras que lhe pertençam, bem como realizar a 

limpeza da área e remover materiais, equipamentos, resíduos e quaisquer outros elementos decorrentes da 

execução, deixando o local em condições adequadas para o recebimento do objeto pela CONTRATANTE; 

18.2.11.  Executar a obra pelo preço e nas condições estabelecidas em sua proposta, no Projeto Básico, neste 

Edital e no contrato, observando os prazos, especificações técnicas, projetos, cronograma físico-financeiro e 

demais determinações da CONTRATANTE; 

18.2.12. Se a qualidade dos serviços entregue não corresponder às especificações, obrigar-se-á o 

CONTRATADO a reparar e corrigir os eventuais vícios, defeitos ou incorreções porventura detectadas, no 

prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da comunicação feita pela CONTRATANTE, aplicando-

se, conforme o caso, as penalidades cabíveis; 

18.2.13. São de responsabilidade da contratada todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 

empregados na execução dos serviços ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência da 

Prefeitura. 

18.2.14. Comunicar formalmente quaisquer alterações provenientes de caso fortuito ou de força maior, que 

gere fato impeditivo da execução do contrato; 

18.2.15. Empregar mão-de-obra habilitada e compatível com o grau de especialização de cada serviço; 

18.2.16. Refazer os serviços rejeitados imediatamente após o pedido da Fiscalização, ficando por sua conta 

exclusiva as despesas decorrentes desses serviços; 

18.2.17. O CONTRATADO responde, por danos causados à CONTRATANTE, comprovada a culpa ou dolo. 

 

19. DO PAGAMENTO 

19.1. O pagamento será realizado de acordo com as medições da execução da obra, observadas as etapas e 
os percentuais previstos no cronograma físico-financeiro, em regime de empreitada por preço global, 
mediante o efetivo cumprimento das etapas e metas previstas, após a respectiva fiscalização, ateste e 
aprovação pela CONTRATANTE, observadas as condições estabelecidas no Projeto Básico, neste Edital e no 
contrato. 
19.2. As medições e os pagamentos observarão os serviços efetivamente executados e aceitos pela 
fiscalização, de acordo com o cronograma físico-financeiro e com os critérios estabelecidos no Projeto Básico, 
vedado o pagamento por serviços não executados ou não aceitos pela fiscalização. 
19.3. O pagamento não implicará aceitação definitiva da obra ou exoneração da CONTRATADA quanto às 
responsabilidades decorrentes da execução contratual. 
 



 

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

20.1. Constitui infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o licitante ou contratado 

que: 

20.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

20.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

20.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

20.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

20.1.5. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

20.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

20.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

20.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

20.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

20.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

20.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

20.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 

 

20.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato e pelo cometimento das infrações previstas neste Edital, a 

Administração poderá, garantidos o contraditório e a ampla defesa, aplicar ao responsável as seguintes 

sanções: 

20.2.1. advertência; 

20.2.2. multa; 

20.2.3. impedimento de licitar e contratar; 

20.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

20.3. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à 

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 

20.4. A multa será aplicada observados os seguintes percentuais: 

20.4.1. multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor da 

parcela ou etapa em atraso, limitada a 10% (dez por cento) do respectivo valor; 

20.4.2. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela ou etapa inadimplida, no 

caso de inexecução parcial do contrato; 

20.4.3. multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do contrato; 

20.4.4. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de apresentação de 

declaração ou documentação falsa, fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução 

contratual, sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis. 

 

20.5. As multas previstas neste Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções 

previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, quando cabível. 



 

 

 

20.6. Na aplicação das sanções serão considerados, entre outros: 

20.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

20.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 

20.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

20.6.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

20.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, quando cabível. 

 

20.7. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração. 

20.8. A aplicação das sanções de advertência e multa será precedida de processo administrativo, assegurados 

ao interessado o contraditório e a ampla defesa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

20.9. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar observará o procedimento previsto na Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

20.10. Da aplicação das sanções caberão os recursos e pedidos de reconsideração previstos na Lei Federal nº 

14.133/2021, observados os respectivos prazos legais. 

20.11. O valor das multas poderá ser descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração à CONTRATADA, da garantia contratual, quando houver, ou cobrado judicialmente, caso não 

seja possível a compensação. 

20.12. As sanções aplicadas serão registradas nos sistemas oficiais pertinentes, quando cabível, observadas 

as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

20.13. A aplicação das penalidades observará a proporcionalidade entre a conduta praticada, a gravidade da 

infração e os efeitos dela decorrentes, vedada a aplicação automática de penalidade sem a devida apuração 

dos fatos. 

 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital e/ou solicitar esclarecimentos sobre seus termos, na forma do art. 164 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

21.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser apresentados exclusivamente por meio 

eletrônico, através do sistema Portal de Compras Públicas. 

21.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no sistema eletrônico, no 

prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, observado 

o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021. 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, quando a 

alteração promovida comprometer a formulação das propostas ou a participação dos interessados. 

21.5. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não possuem efeito suspensivo automático, sem 

prejuízo da possibilidade de suspensão do certame quando presentes os pressupostos legais e mediante 

decisão devidamente fundamentada. 

21.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema eletrônico e vincularão os 

participantes e a Administração, nos termos da legislação aplicável. 



 

 

21.7. As respostas às impugnações e aos pedidos de esclarecimentos, bem como outros avisos de ordem 

geral, serão divulgadas no sistema eletrônico utilizado para a realização do certame, cabendo aos licitantes 

acompanhar as respectivas publicações. 

21.8. A impugnação apresentada em nome de pessoa jurídica deverá ser subscrita por representante legal 

ou por procurador devidamente constituído, quando necessário, devendo ser apresentada a respectiva 

comprovação de representação. 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Da sessão pública da Concorrência será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pelo Agente 

de Contratação. 

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF. 

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas de modo a favorecer a ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a isonomia, a finalidade 

e a segurança da contratação. 

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas, não sendo a 

Administração responsável por tais custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

22.10. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

22.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 

poderá implicar a desclassificação ou inabilitação do licitante, conforme o caso, ou, caso tenha sido 

contratado, a aplicação das sanções cabíveis, sem prejuízo das demais responsabilidades legais. 

 

22.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos, serão observadas as 

disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e, quando necessário, a Administração promoverá o 

esclarecimento ou a correção pertinente, preservada a coerência entre os documentos que integram a 

contratação. 

 



 

 

22.12. A Prefeitura Municipal de Rubiataba-GO poderá revogar esta Concorrência por razões de interesse 

público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado que constitua óbice manifesto e 

incontornável, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, observadas as 

disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

22.12.1. A anulação da licitação induz à anulação do contrato, observadas as disposições legais aplicáveis. 

22.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera, por si só, obrigação de indenizar, 

ressalvadas as hipóteses previstas na legislação. 

 

22.13. É facultado ao Agente de Contratação ou à autoridade competente, em qualquer fase desta 

Concorrência, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada 

a inclusão posterior de informação ou documento que deveria ter sido apresentado para fins de classificação 

ou habilitação, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

22.14. O Edital será disponibilizado, na íntegra, no Portal de Compras Públicas e no sítio eletrônico oficial da 

Prefeitura Municipal de Rubiataba-GO, bem como poderá ser consultado e obtido no Departamento de 

Licitações e Contratos, situado na Avenida Caraíba, nº 385, Setor Bela Vista, Rubiataba-GO, durante o horário 

de expediente, permanecendo os autos do processo administrativo com acesso e vista franqueados aos 

interessados, na forma da legislação aplicável. 

22.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – PROJETO BÁSICO E DEMAIS ANEXOS DE ENGENHARIA. 

ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÕES; 

Apêndice I do Anexo II - modelo de proposta de preços e declaração de proposta econômica; 

Apêndice II do Anexo II - modelo de declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação e 

de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação; 

Apêndice III do Anexo II - Modelo de declaração nos termos do inciso XXXIII, art. 7º da constituição 

federal; 

Apêndice IV do Anexo II - Modelo de declaração de elaboração independente de proposta; 

Apêndice V do Anexo II – Modelo de declaração do porte da empresa (microempresa ou empresa de 

pequeno porte) 

Apêndice VI do Anexo II – Modelo de declaração de idoneidade; 

Apêndice VII do Anexo II – Modelo de declaração de ausência de vínculo; 

Apêndice VIII do Anexo II – Modelo de Demonstrativo da composição do BDI; 

Apêndice IX do Anexo II – Termo de realização de visita técnica; 

Apêndice X do Anexo II – Declaração de não realização de visita técnica; 

Apêndice XI do Anexo II – Declaração Matriz de Gerenciamento de Riscos. 

ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 

Rubiataba, 05 de outubro de 2026. 

 

 

 

WEBER SIVIRINO DA COSTA 

Prefeito 

Valide a assinatura deste documento em https://rubiataba.megasoftservicos.com.br//cidadao/autenticar-assinatura com o código: 994f7d
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